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    Apresentação




    “A guerra é a continuação da política por outros meios.”




    Karl von Clausewitz




    A história, como a conhecemos enquanto disciplina, confunde-se com a história das guerras e conflitos. Heródoto, consagrado pela historiografia internacional como o “pai da história”, inaugurou a disciplina com um testemunho sobre as Guerras Médicas, travadas entre 499 a.C. e 449 a.C., nas quais se confrontaram os gregos antigos e o Império Persa.




    A guerra é um dos fenômenos mais constantes na trajetória humana. Alguns autores consideram-na inerente à natureza, postulando que a luta pela sobrevivência seria uma forma rudimentar de guerra, comum aos homens e aos animais. Anatole France é um dos que se filiam a essa visão. Para ele, “as causas principais da guerra são as mesmas no homem e no animal, que lutam um e outro para pegar e conservar a presa, ou para defender o ninho ou o covil, ou para gozar de uma companheira”.1 Com linha semelhante de pensamento, Thomas Hobbes dizia que “a condição do homem [...] é a da guerra de todos contra todos”.2




    Em sentido oposto, outros pensadores negam à guerra a condição de coisa natural e inevitável, como é o caso de Ortega y Gasset, para quem “a guerra não é um instinto, mas um invento. Os animais a desconhecem, e é de pura instituição humana, como a ciência e a administração”.3 Yvon Garland tem uma posição de equilíbrio entre essas definições divergentes, ao dizer: “A guerra é, ao mesmo tempo, uma lei da natureza e uma invenção humana”.4




    Apesar de a guerra ser considerada correntemente como um flagelo, ela continua presente hoje, como no passado, desafiando filosofias e religiões que buscam eliminá-la, mas que a ela recorrem quando isso lhes pode ser favorável. Mas, seja a guerra uma lei fundamental da natureza ou uma construção social, compete ao historiador pesquisar e estudar suas manifestações, origens, evolução e consequências.




    Conceituar a guerra nunca foi tarefa simples. Uma das mais conhecidas definições se deve ao prussiano Karl von Clausewitz, que tece sua relação com a política. Seu famoso axioma “A guerra é a continuação da política por outros meios”5 vem precedido de outros fundamentos sobre a sua natureza, como “a guerra é um ato de violência cuja finalidade é obrigar o adversário a fazer nossa vontade”. Quincy Wright, professor universitário norte-americano, aproxima o conceito com o direito, definindo a guerra como “condição legal que permite a dois ou vários grupos conduzirem um conflito por forças armadas”.6 Gaston Bouthoul, por sua vez, conceitua a guerra como “uma forma de violência que tem por característica essencial ser metódica e organizada, quanto aos grupos que a fazem e pela maneira como a conduzem. Em outras palavras, ela é limitada no tempo e no espaço, e submetida a regras particulares extremamente variáveis”.7




    Evoluindo do testemunho, passando pela crônica e chegando ao final do século XIX, quando a própria história se afirmou como ciência – com teoria, objeto e metodologia próprios –, a história militar confundia-se, frequentemente, com a história política, caracterizando-se pelo estudo dos feitos dos grandes generais e a análise pormenorizada dos mais significativos enfrentamentos bélicos. Esse tipo de abordagem, que evidenciava as estratégias militares e as táticas empregadas, ficou conhecido na historiografia francesa como histoire de bataille [história de batalha].8




    A Escola dos Annales promoveu, no curso do século XX, profundas transformações na disciplina, trazendo um novo modelo que dava menos importância à história dos governantes e dos grandes eventos – objetos clássicos da história política – e privilegiou a dita história vista de baixo, cujo protagonismo cabia ao homem comum, a partir do qual era possível analisar contextos mais amplos. A crítica contundente promovida pelo grupo dos Annales à história política – generalizada como uma história “factual, tradicional, positivista e reacionária” – atingiu também a história militar e relegou ambas a um injusto descrédito por parte das academias e universidades.




    Refletindo sobre essa nova corrente de pensamento, René Remond provocou um verdadeiro renascimento no campo ao introduzir novas fontes e abordagens no estudo do político, que resultaram em sua obra seminal, Por uma história política.9 Acompanhando essa renovação, a história militar, antes afeita à batalha e aos líderes militares, também sofreu modificações, dando origem, em fins do século XX, à nova história militar. Essa abordagem inovadora privilegia a transdisciplinaridade e o diálogo com outras disciplinas, como a geografia, a ciência política, a sociologia, a economia, a geopolítica, a literatura, entre outras, e estabeleceu novos objetos de estudo para o campo.




    Muito bem desenvolvida na historiografia europeia e norte-americana, a nova história militar recebeu, no Brasil, um grande impulso na virada do século XX para o XXI, quando foi realizado um esforço no sentido de aglutinar pesquisadores empíricos – em sua maioria militares – e acadêmicos interessados pela temática. Dessa forma, na primeira década dos anos 2000, foram criados dois cursos de pós-graduação lato sensu em história militar, um presencial e outro na modalidade ensino a distância, ambos ainda em pleno funcionamento quando da publicação deste livro.10




    Por se tratar de um campo de estudos recente no Brasil, ainda em fase de consolidação, é oportuna uma breve definição e delimitação dos objetos de pesquisa abarcados pela história militar. De acordo com o historiador Paulo Parente, um dos impulsionadores dessa renovação em nosso país, a história militar possui como objeto a guerra e o soldado, analisando tudo o que se relaciona com eles. Esse recorte temático abriu um vastíssimo campo de pesquisa, até então negligenciado pela academia, que inclui o estudo das instituições militares, da evolução da arte da guerra, dos conflitos internos e externos, do recrutamento, da tecnologia militar e, até mesmo, das batalhas, tão desvalorizadas pelos Annales, mas ainda passíveis de novas pesquisas contemporâneas.11




    Cabe destacar que, nesta segunda década do século XXI, o interesse pela história militar vem crescendo no Brasil, tanto no meio acadêmico quanto junto à sociedade, o que pode ser atestado pelas diversas obras e revistas lançadas, dando publicidade a novas pesquisas.




    Eric Hobsbawm, em seu Era do extremos, afirma que o “breve século XX fora de guerras mundiais, quentes ou frias, feitas por grandes potências e seus aliados em cenários de destruição de massa cada vez mais apocalípticos”.12 De fato, as duas guerras mundiais, ocorridas na primeira metade do século, derivaram de tensões e antagonismos gestados nos séculos anteriores, que modificaram profundamente o cenário geopolítico mundial e marcaram indelevelmente a história da humanidade.




    Embora alguns países sul-americanos houvessem oficialmente ingressado nesses conflitos de escala global, o Brasil foi o único país do continente a enviar forças militares para combater nas duas guerras mundiais, apesar das carências materiais e estruturais de suas Forças Armadas. Em ambas as ocasiões, o país posicionou-se inicialmente neutro, mas foi conduzido à beligerância quando diversos de seus navios mercantes foram afundados por submarinos alemães, na Primeira Guerra Mundial, e alemães e italianos, no segundo conflito.




    Após formalizar seu ingresso na Primeira Guerra, em 1917, o governo brasileiro procurou cooperar com as potências aliadas enviando uma divisão naval para patrulhar a costa ocidental da África – a Divisão Naval de Operações em Guerra (DNOG) –, instalando um hospital militar em Paris e despachando grupos de aviadores navais para Inglaterra, Itália e Estados Unidos. Além disso, o Exército Brasileiro (EB) designou uma comissão de oficiais, de diferentes especialidades, para observar a guerra e absorver as mais modernas doutrinas militares. Tais oficiais terminaram por entrar em combate, adidos ao Exército francês.13




    Durante o segundo conflito mundial, o Brasil teve uma participação mais expressiva. Depois de ter seus navios torpedeados, com significativa perda de vidas, o governo declarou guerra à Alemanha e à Itália, e, após breve preparação, enviou para combater na península itálica uma divisão de infantaria completa com seus respectivos apoios – a Força Expedicionária Brasileira (FEB) – e duas unidades da recém-criada Força Aérea Brasileira (FAB): um grupo de aviação de caça e uma esquadrilha de observação e ligação. Concomitantemente, a Marinha do Brasil realizou a patrulha antissubmarino no Atlântico Sul e escoltou diversos comboios de navios mercantes no trajeto entre o Brasil e os Estados Unidos.




    No Brasil, enquanto a memória da atuação de nossas forças militares na Itália durante a Segunda Guerra Mundial é relativamente bem difundida, inclusive nos livros didáticos destinados à educação básica, a participação da Marinha e do Exército na Primeira Guerra Mundial permanece virtualmente desconhecida, inclusive no âmbito das Forças Armadas brasileiras. Esse desequilíbrio de reconhecimento deriva, em boa medida, dos efetivos brasileiros empregados nas guerras, visto que, em oposição aos cerca de 2.500 brasileiros que tomaram parte no conflito de 1914-1918, mais de 30 mil homens e mulheres brasileiros participaram da Segunda Guerra, integrando a FEB, a FAB e a Marinha. Outra explicação para a dicotomia memorialística diz respeito aos resultados obtidos nos conflitos. Enquanto na Primeira Guerra nossa principal força militar empregada – a DNOG – encontrou imensa dificuldade para cumprir sua missão devido ao surto de gripe espanhola da qual foram acometidos os tripulantes dos navios; no conflito de 1939-1945, a FEB contribuiu de forma efetiva, ainda que localmente, para a vitória dos Aliados na península itálica, inclusive capturando uma divisão inimiga inteira, a 148ª Divisão de Infantaria alemã, na localidade de Fornovo di Taro.




    A presente obra estuda a participação do nosso país nas duas guerras mundiais, enriquecendo os títulos da Editora Unesp que estudam a história do Brasil. Coerentes com a nova história militar, os capítulos da coletânea apresentam uma pluralidade de temáticas, que vão desde a geopolítica até a economia, passando pelo desenvolvimento das instituições militares brasileiras, pela espionagem e por questões do cotidiano do soldado. A diversidade da pesquisa e o diálogo transdisciplinar também podem ser verificados na formação e experiência profissional dos autores das pesquisas que compõem a obra: historiadores, militares, diplomatas, jornalistas e aviadores, entre outros.




    Com a publicação de História do Brasil nas duas guerras mundiais, a Editora Unesp busca preencher uma lacuna na historiografia sobre o tema e consolidar uma contribuição para esse novo campo científico, apresentando as mais recentes pesquisas dedicadas ao estudo da guerra e do soldado brasileiro nos dois grandes conflitos bélicos mundiais.




    São Paulo, 5 de abril de 2019.


    Mary del Priore e Carlos Daróz
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    O Brasil na Primeira Guerra Mundial


  




  

    1


    O Brasil das duas guerras mundiais: Conexões, versões e legados




    Tito Henrique Silva Queiroz




    A participação do Brasil na Primeira Guerra Mundial, em comparação com o envolvimento do país na Segunda, é bem pouco conhecida. Em muitas obras acadêmicas ou de referência, em publicações voltadas para o grande público e, finalmente, em livros didáticos, a participação do Brasil na Primeira Guerra nem sequer é citada. Isso é estranho, pois, por mais que a Segunda Guerra Mundial tenha tido um impacto maior no Brasil (mas, afinal, em que país seu impacto não foi maior?), as duas guerras mundiais foram os únicos conflitos externos nos quais o Brasil se envolveu no século XX. A Guerra do Acre teve uma dinâmica completamente diversa: foi o derradeiro conflito de fronteira do Brasil.




    Mesmo levando em conta o impacto maior da Segunda Guerra, é estranho que, nas abordagens que tratam desta última, conexões com a Primeira Guerra Mundial não sejam estabelecidas. E essas conexões existem. De certa forma, isso corresponde a versões sobre a participação nas guerras presentes ainda hoje na mentalidade brasileira. Estabelecer a origem de algumas dessas versões pode nos ajudar a entender melhor o impacto dos dois conflitos sobre o Brasil e mesmo os legados que eles criaram. Todos esses elementos estão conectados. O objetivo deste capítulo, portanto, será o de apontar – a partir de uma comparação entre a situação do Brasil nas duas guerras mundiais – como conexões, versões e legados entre elas, e a partir delas, podem ser estabelecidos. Muitas das indicações feitas precisam ser mais bem estudadas, mas, primeiro, precisam ser apontadas para que comecem a ser investigadas mais profundamente.




    Conexões: esquecidas & indevidas




    Comecemos pelo mais geral: que conexões podemos estabelecer entre o Brasil da Primeira e o da Segunda Guerra? Seja em 1914-1918, seja em 1939-1945, o tabuleiro global e os desafios que se apresentavam ao Brasil eram mais complexos do que em qualquer momento anterior das relações exteriores do país.




    O Brasil, tanto o de 1914 quanto o de 1939, podia ser reconhecido como uma potência local, mas de maneira alguma era uma potência militar, e não estava preparado para as guerras mundiais. A economia era (e seria até meados da década de 1950) de perfil agroexportador, baseada principalmente no café. Apesar de uma crescente urbanização e de tentativas de diversificação com indústrias (incluindo, durante as duas guerras, momentos de surto industrial, conhecido como processo de substituição de importações), tanto a urbanização quanto a industrialização ainda estavam em processo e só se consolidariam em 1955-1960.




    Isso tinha relação direta com a capacidade de defesa do país: afinal, numa era de guerra tecnológica e industrial, as capacidades das Forças Armadas de um país pouco industrializado ficavam limitadas. Mesmo que medidas anteriores aos conflitos tivessem sido tomadas para aumentar a capacidade das Forças Armadas brasileiras (fiquemos num exemplo: a esquadra de 1910), quando as guerras começaram, muitas dessas medidas se revelaram insuficientes. Medidas posteriores também podiam ser tomadas (outros exemplos: a instituição do serviço militar em 1916 ou a criação da Força Aérea Brasileira em 1941), mas também podiam ser incompletas: como mobilizar forças sem a devida capacidade industrial para armá-las?




    Não que faltassem cérebros ao país: na Marinha, por exemplo, havia um notável grupo científico: em 1918, a Diretoria do Serviço Técnico Analítico da Armada produziu cargas de profundidade e para cortinas de fumaça para a Divisão Naval de Operações em Guerra (DNOG) – não à toa, o primeiro presidente do Conselho Nacional de Pesquisas em 1947 foi um almirante... Ou ainda, em 1942, a criação na Universidade de São Paulo dos Fundos Universitários de Pesquisa para a Defesa Nacional (base para a criação da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo [Fapesp], décadas depois), que financiaram projetos de aplicação militar durante a guerra, especialmente o de um sonar, usado nos navios da Marinha. Mas a dificuldade de produção desses apetrechos militares e o pequeno número produzido são um ótimo retrato das limitações do processo de substituição de importações.




    A limitada capacidade de defesa do país ficava patente na dificuldade em patrulhar o extenso litoral brasileiro. Tanto na Primeira quanto na Segunda Guerra, o domínio das rotas de navegação via Atlântico – o que seria chamado de Batalha do Atlântico – foi um elemento estratégico fundamental para as economias de guerra das grandes potências.




    Desde os primeiros dias de 1914 e de 1939, o governo brasileiro percebeu que sua vasta e estratégica costa atlântica era uma peculiar frente de combate – frequentada principalmente por bloqueadores britânicos e corsários alemães –, cuja captura ou afundamento de mercantes inimigos ou neutros podia chegar a paralisar o comércio exterior brasileiro. O governo do país pouco podia fazer para lidar com isso, salvo com decretos ou patrulhas da neutralidade que, na melhor das hipóteses, podiam minorar a situação. E quando, a partir de 1942, os corsários de superfície foram substituídos por submarinos, a situação se tornou dramática.




    Além da crise econômica ampliada por essa situação, as guerras mundiais criaram um novo tipo de crise no país: a energética! Até 1914, o Brasil não produzia combustíveis, importando todo carvão e petróleo que utilizava. Nesse caso, reações também foram estabelecidas: em 1918, já se produzia algum carvão, e em 1939, algum petróleo. Porém, a quantidade nunca seria suficiente, levando o país à beira de uma crise de transportes – o que, em última instância, também afetava suas capacidades de defesa. É digno de especulação se e quanto as duas guerras – com a crise energética e a insegurança nas costas que geraram – tiveram relação com a decadência das ferrovias e da navegação à cabotagem, substituídas pelos automóveis e rodovias.




    Com seu domínio maior do Atlântico, os Aliados sempre tiveram uma posição privilegiada para pressionar ou barganhar pelos principais ativos do Brasil: além de algumas matérias-primas estratégicas, a abertura dos portos, bases e outras facilidades logísticas brasileiras para as forças militares envolvidas na batalha do Atlântico.




    Essa hegemonia militar dos Aliados se juntava a outros fatores preexistentes: uma secular influência econômica britânica, uma também secular influência cultural francesa e uma aliança mais ou menos explícita com os Estados Unidos (que, a partir de 1914, substituirão cada vez mais as influências britânica e francesa). Como contraponto, teríamos uma grande influência econômica alemã, mas também uma massiva presença de imigrantes alemães no país, gerando uma peculiar paranoia geopolítica: o “perigo alemão”.




    A posição dos Aliados em influenciar a política brasileira durante as duas guerras sempre foi mais vantajosa, portanto, que a posição dos Impérios Centrais ou do Eixo. Não que faltassem “germanófilos” no governo brasileiro: o ministro das Relações Exteriores, Lauro Müller, durante a Primeira Guerra, ou o chefe de polícia Filinto Müller, na Segunda, de óbvia descendência alemã, são exemplares, mas eles acabaram afastados. Seja como for, foram os sucessivos ataques aos navios brasileiros, em 1917 e 1942, o fator decisivo para a entrada do país nos dois conflitos bélicos.




    A entrada do Brasil em ambos teve um contexto e uma causa semelhantes, portanto. A estrutura econômica mudou pouco entre uma guerra e outra, limitando as capacidades de defesa do país e tornando-o vulnerável a crises econômicas e energéticas, motivos que aproximam os dois momentos históricos. Além disso, as relações com as grandes potências e seu domínio (ou não) do Atlântico são fatores que devem ser avaliados para entender esses dois momentos (mesmo havendo conjunturas específicas para cada um).




    Decidida essa posição nas guerras, que traria vantagens, em princípio, para o Brasil no campo das relações econômicas com as potências às quais o país se alinhou e em relação ao auxílio no campo da defesa de sua costa e frota mercante, houve semelhança de atitudes em relação à decisão de uma participação de forças brasileiras além-mar.




    Apesar de o deslocamento de forças brasileiras ser bem menor em relação à Primeira Guerra Mundial (uma vez que, em 1914, o Exército e a Marinha possuíam juntos menos pessoal que a soma das polícias militares estaduais – forças federais menores que as estaduais, uma das bases da Política dos Estados...), foi um passo considerável na história militar brasileira se pensarmos que a Marinha do Brasil não atuava fora de águas americanas desde o final da Guerra da Cisplatina; no caso do Exército, mesmo com uma participação bem limitada – foi sua primeira experiência operacional fora do continente americano.




    Essa experiência não foi totalmente esquecida entre uma guerra e outra. Praticamente todos os almirantes da Marinha do Brasil durante a Segunda Guerra Mundial eram antigos oficiais da DNOG. Para o Exército, a Missão Militar Brasileira (que precisa ser mais bem estudada), que atuara na França na Primeira Guerra, foi o elemento que favoreceu a vinda da Missão Francesa no pós-guerra e levou à modernização do Exército brasileiro (embora membros da Missão Militar pudessem ser eles próprios vetores da modernização – caso, por exemplo, da introdução dos tanques no Exército), possibilitando que este estivesse em condições operacionais melhores durante a Segunda Guerra Mundial.




    Nenhum dos importantes oficiais que pertenceram à Missão Militar esteve na FEB – até esta teria componentes que haviam participado da Primeira Guerra Mundial (um de seus correspondentes de guerra e alguns de seus médicos, por exemplo). Enfim, há, além dos casos de brasileiros, veteranos das duas guerras mundiais, casos de gerações (por exemplo, de pais e filhos) que lutaram numa guerra ou noutra, ligando os dois conflitos.




    A participação mais ativa na guerra, em última instância, demonstrou uma tentativa, da parte do Estado brasileiro, de que seu papel de potência regional fosse reconhecido pelas grandes potências – o contraponto com a posição de neutralidade assumida pela Argentina, a maior rival do Brasil nessa disputa pelo papel de potência regional, não pode ser esquecido.




    Mas os prêmios esperados, um assento permanente na Liga das Nações e no Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas, jamais foram conseguidos. Talvez as grandes potências julgassem que os ganhos do Brasil já tivessem sido suficientes: mais de quarenta mercantes alemães apresados em 1917 e a construção da Companhia Siderúrgica Nacional em 1941-1946. A frustração diplomática, no entanto, gerou um senso de equidistância por parte dos estadistas brasileiros, que se tornaria importante nos anos de pós-guerra (embora os governos do imediato pós-guerra, de Epitácio Pessoa e Eurico Dutra, fossem alinhados aos Estados Unidos).




    Para finalizar, analisando de forma geral o impacto das duas guerras mundiais no Brasil, podemos notar que existem similitudes que vão além do campo das coincidências. As guerras mundiais possuem muitos elementos em comum, e seu impacto no Brasil não poderia ser tão diferente assim – além do mais, a estrutura política (iremos falar dela mais adiante), econômica e social brasileira pouco mudou no quarto de século que existe entre a entrada do país em cada uma das duas guerras.




    Portanto, faz sentido estabelecer conexões entre ambas. Isso é mais lógico do que estabelecer comparações entre a participação do Brasil na Segunda Guerra e, por exemplo, a Revolução Constitucionalista ou a Guerrilha do Araguaia – comparar qualquer conflito interno brasileiro com uma guerra mundial é desproporcional. Também é inadequado comparar a participação brasileira na Segunda Guerra com as diversas missões de paz nas quais o país se envolveu ao longo do século XX e neste início do século XXI: forças combatentes e forças de paz atuam com dinâmicas diferentes.




    Traumas & versões




    Vistos os fatores de ordem geral, que contextualizam e conectam a situação do Brasil nas duas guerras mundiais, analisemos agora o impacto delas sobre determinados setores sociais e como isso levou à configuração de determinadas percepções sobre a participação do Brasil em cada uma delas.




    Um outro fator que aproxima o país nos dois conflitos ainda não citado: no período que os precedeu, o Brasil passou por grandes fluxos migratórios, vindos da Europa e da Ásia. Esses fluxos trouxeram para cá dezenas de milhares de novos habitantes, que foram acolhidos como um fator economicamente desejável. Mas, ao mesmo tempo, também eram vistos com desconfiança por sua nacionalidade dupla ou dúbia e pelo tipo de perturbação política que poderiam causar.




    Quando as guerras mundiais começaram, portanto, havia centenas de milhares de imigrantes e seus descendentes vivendo no Brasil. Com as guerras, milhares foram mobilizados, complicando a neutralidade brasileira. Muitos seguiram para a Europa para participar das guerras – os milhares de ítalo-brasileiros que lutaram na Primeira Guerra devem ter sido, provavelmente, o mais vasto desses grupos. Alguns até foram oficiais de ligação junto à DNOG e ao 1o Grupo de Aviação de Caça. A eles se juntaram centenas de brasileiros que, por motivos dos mais variados, se apresentaram como voluntários às potências beligerantes para lutar por elas.




    As histórias desses brasileiros que não participaram das guerras mundiais em forças brasileiras foram às vezes recuperadas em memórias individuais ou coletivas. Mas o fenômeno foi amplo o suficiente para englobar homens e mulheres: fossem eles da família imperial brasileira ou militantes comunistas.




    Mas, quanto a esses brasileiros que deixaram o país para ir fazer a guerra em forças estrangeiras, o governo pouco podia fazer. O problema mais grave para o governo era em relação aos imigrantes e brasileiros de origem europeia que ficaram no país.




    Estes podiam se dedicar a atividades beneficentes, como a de recolher fundos para feridos, órfãos de guerra etc.; mas também podiam dar suporte a atividades belicosas, como a espionagem e a sabotagem.
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    Figura 1.1
 Presídio da Ilha das Flores – Careta, n.1.765, p.21, 25 abr. 1942.




    Fonte: Biblioteca Nacional




    Desses grupos, nenhum era maior ou mais organizado (ou assim parecia) que o dos imigrantes alemães e seus descendentes – os teuto-brasileiros. Por suas ligações reais ou virtuais com o governo alemão (do II ou do III Reich, tanto fazia), isso havia gerado um temor peculiar, que, começando nos intelectuais e nos estadistas, acabou se difundindo no senso comum brasileiro como o “perigo alemão”: a possibilidade de que, dada a concentração da pouco assimilada população teuto-brasileira nos estados do Sul do Brasil, isso pudesse ser a base para uma invasão da Alemanha nessa região. O incidente com a canhoneira Panther em Santa Catarina, em 1905, foi a base material para esse temor.




    Quando o Brasil entrou nas duas guerras, isso levou a que uma série de medidas de controle incidisse sobre a população teuto-brasileira. Naturalmente, o controle e a desconfiança recaíram sobre outras comunidades de “inimigos” que viviam no Brasil. Na Primeira Guerra, outra dessas comunidades era representada pelos turcos: mas estes, em sua maioria, se livraram de sua incômoda identidade imperial otomana – assumindo de vez a identidade “sírio-libanesa” – tão característica no Brasil até hoje. Na Segunda Guerra, esse controle se estendeu aos italianos (até cerca de 1943) e aos japoneses (um evento tão traumático para essa comunidade, que, no imediato pós-guerra, gerou o fenômeno da seita terrorista Shindo Renmei).




    Nesse controle exercido pelo governo (e mesmo pela sociedade) sobre determinadas comunidades imigrantes, a rigidez foi a norma e a assimilação forçada, um objetivo. Isso significava que escolas, jornais e todo tipo de associação representativa dessas comunidades podiam ser fechados ou sofrer intervenção pelo governo (caso não tivessem sido destruídos antes por furiosas multidões nacionalistas) em 1917 e 1942.




    Embora esse tipo de intervenção (conhecida genericamente como “campanhas de nacionalização”, que ocorreram também no período entreguerras) tenha sido traumático para todas as comunidades imigrantes, nenhum grupo sofreu com isso durante mais tempo que a colônia teuto-brasileira; assim como nenhum medo foi tão elaborado quanto o perigo alemão.




    Também foi nessa comunidade traumatizada em que mais se difundiram versões específicas – germanófilas e alternativas – sobre a participação brasileira nas duas guerras mundiais. Segundo essas versões, o Brasil o fez em ambas não porque a Alemanha torpedeou seus navios, mas porque os Aliados conspiraram nesse sentido. Assim, não foram os torpedos alemães que afundaram os navios brasileiros na Primeira Guerra Mundial, mas minas espalhadas pelos Aliados. Da mesma forma, estariam isentos os torpedos alemães (nada consta sobre os torpedos italianos...) na Segunda Guerra: os navios brasileiros teriam sido afundados pelos norte-americanos!




    Esse precoce revisionismo histórico – que provavelmente começa como boato e contrapropaganda em 1917 – vai ser temperado no caldo das campanhas de nacionalização e se cristalizou ao longo dos anos entre os descendentes da comunidade teuto-brasileira. Que versões assim ainda hoje encontrem eco entre alguns intelectuais de renome de origem teuto-brasileira demonstra quão profundo foi o trauma sofrido por essa população.




    Essas versões se juntam a outra, ainda hoje presente na mentalidade de muitos brasileiros: a da inutilidade da participação do Brasil nos dois conflitos. Após a Primeira Guerra Mundial, essa mentalidade gerou o mito de que a DNOG não combateu e, dessa forma, a participação brasileira teria sido simbólica. Uma publicação sobre a imigração alemã editada em 1924, Cem anos de germanidade no Rio Grande do Sul, por exemplo, quase ignora a entrada do Brasil na guerra (reduzida a mero rompimento de relações diplomáticas...) – não tivesse isso gerado uma tempestade sobre a vida associativa teuto-brasileira, o assunto teria sido completamente apagado. Essa mentalidade contribuiu para que, ao longo dos anos, a participação do país na Primeira Guerra fosse se tornando obscura e, para boa parte da sociedade brasileira, invisível, inexistente.




    Na Segunda Guerra Mundial, gerou-se um mito parecido: o de que a FEB nada mais era que uma jogada de propaganda dos norte-americanos e que seus membros estariam fazendo turismo, não combatendo na Itália. Em parte, esses mitos foram produzidos pelo governo alemão ou seus agentes (vide o episódio da Rádio Auriverde na Itália de 1944-1945) como formas de contrapropaganda. São mitos porque uma análise dos fatos sobre a DNOG ou a FEB os contradiz (só para ficarmos num nível da questão: a proporção de mortes que essas forças tiveram já desmente qualquer hipótese não combatente).




    Mas, para confrontar essa visão da inutilidade da participação militar, é necessário entender uma questão já levantada antes: militarmente, o Brasil não era uma potência! Sendo assim, as forças mobilizadas pelo país durante as guerras o foram sob consideráveis sacrifícios humanos e materiais, sua preparação para esse tipo de conflito foi mínima e, muitas vezes, o aprendizado ocorreu na prática. No front, lutaram subordinadas a comandos das grandes potências: britânicos e franceses na Primeira Guerra, norte-americanos na Segunda. Dado o pequeno número dessas forças no contexto das guerras mundiais e sua subordinação às grandes potências, as forças brasileiras acabaram não lutando em grandes batalhas: a DNOG não esteve na Jutlândia, nem Monte Cassino era Monte Castelo! Talvez pelo fato de serem forças nas quais negros, brancos, morenos e mestiços em geral lutassem lado a lado (coisa incomum na época) e isso causasse certas reservas nos Aliados, a DNOG e a FEB tinham essa configuração (as forças menores, como as missões militares da Primeira Guerra e os grupos de pilotos em ambas, eram mais homogêneas, isto é, mais claras). Foi uma participação limitada, tal qual os recursos militares brasileiros: mas estavam longe de ser forças de ficção.




    Pelo contrário: há ainda inúmeros aspectos dessa participação que nem começaram a ser estudados: a mobilização do pessoal da Marinha mercante e da classe dos marítimos em geral, durante as duas guerras – por exemplo, prestando serviços aos Aliados em áreas remotas (ajudando a transportar as Forças Expedicionárias americanas para a Europa; ou atuando para os franceses em zonas perigosas do Mediterrâneo, como em Salônica, em 1917-1918); ou mesmo a atuação pontual de militares brasileiros em regiões fora da Europa (por exemplo, os marinheiros e aviadores brasileiros em patrulha no Caribe durante a Segunda Guerra).




    Seja como for, essa visão da inutilidade da participação do país em ambos os conflitos encontrou receptividade na cultura brasileira. Há uma visão antimilitarista ainda muito presente nela, visão essa que deve estar baseada nas formas violentas de recrutamento pré-1916 e na percepção do serviço militar como uma forma de castigo. A DNOG foi formada menos de oito anos após a Revolta da Chibata e, por ora, podemos apenas conjecturar como manter a disciplina dos marujos no front deve ter sido uma fonte de preocupações para a oficialidade. Os soldados da borracha foram mobilizados (e abandonados) de tal forma que seu recrutamento confirmava as velhas formas de serviço militar como castigo. O brasileiro comum também tinha seus traumas, ajudando a tornar essas visões sobre a inutilidade da participação do Brasil nas duas guerras, de certa forma, populares.




    Assim, durante décadas, esse tema ficou obscurecido ou esquecido. Antes da década de 1980, o número de trabalhos acadêmicos relativos ao envolvimento brasileiro dava para se contar nos dedos (exceções feitas ao debate sobre os reflexos econômicos das guerras e alguns estudos diplomáticos, que, eventualmente, se entrelaçavam na teoria da dependência...). Também se refletiram pouco no cinema, na literatura ou nas demais artes.




    A pequena produção de memórias de guerra pelos ex-combatentes teve parte na construção desse esquecimento. Embora membros destacados das elites governantes brasileiras tenham combatido nas duas guerras mundiais (o que inclui um presidente da República, diversos ministros militares e pelo menos um ministro da Saúde... para ficarmos somente no Executivo), eles quase não escreveram suas impressões do front (se incluirmos autobiografias genéricas, a coisa melhora um pouco). Há algumas impressões inéditas em arquivos públicos ou particulares. Impressões oriundas de correspondências entre combatentes e seus familiares são um caminho a ser explorado (malgrado algumas limitações referentes à censura de guerra ou sua disponibilidade atual). Depoimentos para uma história oral também são escassos e deveriam ter sido feitos antes.




    Há um número considerável de entrevistas ocasionalmente realizadas com ex-combatentes – às vezes se dá a sorte de se encontrar algo onde menos se espera, como no jornalismo esportivo: caso de uma entrevista de um técnico do time do Botafogo na década de 1950, em que ele relata algumas lembranças de sua participação na DNOG. Aliás, o efeito das duas guerras mundiais sobre o futebol brasileiro pode ser mais considerável do que se pensa: implicou mudança de uniformes (caso do Flamengo) e até de denominações (caso do Palmeiras). Que uma das grandes representações da nacionalidade – a seleção brasileira de futebol – tenha sido criada em 1914 não deixa de ser simbólico.




    Mesmo com o esquecimento posterior, durante as duas guerras mundiais diversos intelectuais e artistas ajudaram a propagar uma cultura patriótica – estimulando a mobilização da população brasileira para a guerra. Podemos até falar de uma cultura de propaganda de guerra brasileira. Há toda uma produção referente a isso: de músicas (populares e eruditas) a filmes (o primeiro desenho animado brasileiro teve a guerra como tema: O Kaiser, do caricaturista Seth, de 1917). Também recebemos, durante os dois conflitos, a visita de estrangeiros que ajudaram a popularizar algo da cultura brasileira no exterior: de Darius Milhaud a Walt Disney. Mas essa cultura se desvaneceu nos períodos de pós-guerra. Por que (falhou em mobilizar contingentes maiores? Foi vista com desconfiança?) é uma questão a ser investigada. Esse afastamento da intelligentsia da temática das guerras mundiais não deixa de ser interessante e demonstra como as versões sobre a inutilidade da participação brasileira podem ter sido mais profundas do que se pensa. Mas elas também refletiram posturas políticas. Vejamos alguns exemplos.




    Um dos maiores escritores do Brasil no início do século XX, Lima Barreto foi um opositor da participação do Brasil na Primeira Guerra. Em escritos de 1918, refere-se de forma sarcástica e cruel à DNOG e à Missão Médica Militar, e chega a elogiar a Alemanha. Isso pode ser explicado por sua vinculação ao movimento anarquista, que se opunha à participação do Brasil na guerra e que, em 1918, dado o apoio da Alemanha aos revolucionários russos, achava que os Impérios Centrais pareciam um pouco melhores que a burguesia das potências aliadas (um paralelo poderia ser traçado vinte anos depois, com o Pacto Germano-Soviético). Ou talvez Lima Barreto tenha feito isso por discordar de boa parte dos intelectuais que se vinculavam a organizações nacionalistas e aliadófilas (como Olavo Bilac e a Liga de Defesa Nacional). É provável que ambos os fatores o tenham influenciado. Mas o fato que ficou para as gerações posteriores (descontado esse complexo contexto) foi o de que um dos maiores escritores brasileiros do século XX viu o envolvimento do país na guerra como um fato negativo.




    Mas ele não era o único: o que dizer do maior historiador militar brasileiro da época, Gustavo Barroso? Seu quase silêncio sobre a participação brasileira na guerra em escritos posteriores soa até estranho; segundo uma notícia que circulou em 1918, ele teria se recusado a fazer parte do secretariado da Missão Médica Militar (embora tenha integrado a delegação brasileira que foi para a Conferência da Paz em 1919). Seria Barroso um germanófilo? Seria este um dos padrões de filiação ao movimento integralista nos anos 1930: o de ser formado por brasileiros que acreditavam que o modelo militarista alemão era superior e adequado ao Brasil? Essa é uma hipótese que precisa de investigação, mas movimentos precursores do integralismo, como a Ação Social Nacionalista, se originaram do grupo em torno da revista Brazilea (que, em 1917, era rígida defensora da manutenção da neutralidade brasileira). O militarismo prussiano (e o nazismo poderia ser visto como sua continuação...) tinha adeptos consideráveis no país (mesmo no Exército existia um grupo de simpatizantes: os “Jovens Turcos”). E, no caso de Barroso – que, em 1937, escreveu uma História secreta do Brasil, a maior obra jamais produzida por um intelectual brasileiro influenciado por uma perspectiva nazista –, a resposta parece ser afirmativa. Assim, a posição de diversos intelectuais da Primeira República ajudou no silenciamento da participação brasileira na Primeira Guerra. Mas e no caso do Brasil na Segunda Guerra?




    Nos primeiros anos do pós-guerra, apesar de tudo, a memória da participação na Segunda Guerra até que não ia mal, culminando com a inauguração de um monumento no Aterro do Flamengo em 1959-1960 (aqui também há uma conexão entre as duas guerras: nem Dakar, nem Pistoia seria o repouso final dos combatentes brasileiros das duas guerras mundiais). Mas, poucos anos depois, essa memória acabaria sendo obscurecida por um evento político.




    Em 1964, um golpe militar iniciou uma nova etapa na República brasileira. Nesse movimento, muitos líderes militares que haviam participado da FEB tiveram um papel de destaque. Embora não se possa atrelar automaticamente a FEB à ditadura militar (ex-combatentes da FEB ligados ao movimento comunista também foram atingidos pela repressão da ditadura), isso passava longe de criar um ambiente simpático para se analisar episódios da história militar do Brasil, em particular sobre a participação do país na Segunda Guerra. Até porque o regime militar sempre relembrava essa participação – e até comemorou os cinquenta anos do fim da Primeira Guerra em 1968, por exemplo, com homenagens aos veteranos ainda vivos da Missão Médica Militar. Como não dava para simplesmente negar a participação brasileira na Segunda Guerra, houve uma tendência a satirizá-la, como se isso fosse uma forma de resistência cultural à ditadura (exemplar nesse tipo de atitude foi a peça O berço do herói, de Dias Gomes, montada e censurada em 1965). Ou então o silêncio sobre o episódio.




    Além dos fatores supracitados, a esquerda anarquista ou marxista teria outros motivos para criticar ou silenciar sobre o envolvimento do Brasil nos dois conflitos. Esse também foi um período traumático para o operariado, submetido a duras condições de trabalho, carestia ou racionamento de gêneros e ao cerceamento de sua mobilização pelos estados de guerra. Esse trauma tornou esse tema pouco popular, ampliando a senda da crítica e do silenciamento sobre a participação do Brasil nas duas guerras entre os intelectuais de esquerda.




    Dessa forma, o tema suscitou as mais diversas interpretações: tanto entre a comunidade teuto-brasileira, a esquerda anarquista ou marxista quanto em nacionalistas de extrema direita (adeptos do modelo alemão, militarista prussiano ou nazista). Em comum, uma visão crítica ou negativa da participação brasileira nas guerras. Na prática, essa negação converteu-se em apagamento, esquecimento ou sarcasmo. Isso encontrou receptividade e tornou essas versões hegemônicas na cultura brasileira em geral (cultura essa que tem seu peculiar viés antimilitarista).




    O questionamento a essas versões começou, porém, ainda nos anos 1960, quando uma série de estudos de brasilianistas começou a analisar a história brasileira a partir de outras perspectivas. Nelas, o tema do envolvimento do Brasil em ambos os conflitos mundiais acabava surgindo com algum destaque – fazendo com que, mais adiante, trabalhos mais específicos analisando essa temática também viessem a ser produzidos. O fato de essa perspectiva ter surgido em analistas externos e não em analistas brasileiros demonstra o quanto as versões da inutilidade/invisibilidade da participação do país nas duas guerras dominava a cultura brasileira.




    Felizmente, novas perspectivas nas últimas décadas, entre brasilianistas e brasileiros, têm ajudado a superar as limitações e mitologias anteriores, permitindo uma nova abordagem do assunto. Mesmo nas artes, houve uma retomada dessa temática (maior no caso da Segunda Guerra): seja em obras literárias (o torpedeamento do Macau em 1917, retratado por Jô Soares em O homem que matou Getúlio Vargas, de 1998), seja em obras cinematográficas (A estrada 47, de Vicente Ferraz, de 2013, retratando a FEB). Ainda assim, as versões da inutilidade/invisibilidade persistem.




    Legados: Leviatã & Prometeu




    As guerras mundiais ampliaram as atribuições do Estado brasileiro. Também aqui podem ser estabelecidas conexões. Por outro lado, pelas pressões que criaram, podemos perceber, no desenrolar delas, momentos de contestação social e o surgimento de crises políticas importantes. Olhemos em primeiro lugar para os poderes ampliados do Estado, para que depois possamos observar as virtudes do povo.




    Situações emergenciais criadas pelas duas guerras se traduziram numa série de legislações específicas para atuação naquelas condições. Inicialmente, tratou-se de decretos sobre a neutralidade brasileira e (depois do reconhecimento do estado de beligerância) legislações de guerra específicas. Esse aparato legal implicava uma série de medidas práticas: desde patrulhas e formas de vigilância do litoral e dos estabelecimentos estratégicos do país, censura de diversos meios de comunicação, até o apresamento e confisco de propriedades inimigas, além do internamento dos súditos inimigos em campos de concentração e as campanhas de nacionalização – ampliando as capacidades intervencionistas do Estado brasileiro.




    Diversas comissões especiais para a intervenção na economia em época de guerra foram criadas: desde a Delegacia Executiva da Produção Nacional em 1918 à Comissão Nacional do Gasogênio em 1939. Embora esse intervencionismo não seja de todo surpreendente durante o Estado Novo, ele causa certa surpresa no panorama liberal da Primeira República. É necessário avaliar o quanto a experiência da Primeira Guerra Mundial poderia ter inspirado as atitudes do Estado Novo.




    Uma continuidade pode ser estabelecida perante as atitudes de controle da informação. Embora a censura em si não fosse uma novidade na história brasileira anterior, é durante a Primeira Guerra, em 1917, que vemos a montagem, pela primeira vez, de uma grande estrutura de controle da informação pelo governo brasileiro: censura à imprensa, postal e telegráfica, ao rádio, ao cinema e a diversões etc. Essa estrutura foi parcialmente desmontada no pós-guerra, renasceria de 1923 em diante, se tornaria cada vez maior após 1930 e chegaria ao auge com a criação do Departamento de Imprensa e Propaganda em 1939.




    Essas atividades de controle conviveram com a atuação de algumas dezenas de correspondentes de guerra brasileiros, uma iniciativa dos grandes órgãos de imprensa brasileiros em satisfazer a curiosidade do público em assuntos tão dramáticos e apaixonantes como foram as guerras mundiais. Suas reportagens (muitas delas, publicadas em livros no pós-guerra) são uma fonte ainda pouco explorada sobre o Brasil nos dois conflitos mundiais.




    Outra área virtualmente inédita para a atuação do Estado brasileiro se deu nas atividades de inteligência – para controlar a presença de um ativo serviço de espionagem alemão, cujo principal objetivo era o de fornecer informações para a Batalha do Atlântico (esse serviço pouco mudou de aspecto entre uma guerra e outra: até alguns agentes foram os mesmos). A criação do Serviço Especial de Contraespionagem em 1917 foi, sem dúvida, a base para o Conselho de Defesa Nacional uma década depois, embora toda a atividade de contraespionagem tivesse de ser reformulada com apoio norte-americano durante a Segunda Guerra.




    Assim, o Estado brasileiro teve ampliada durante as duas guerras mundiais (muito embora o Estado Novo já fosse suficientemente intervencionista) sua capacidade de estabelecer mais formas de controle e mobilização sobre a sociedade brasileira, sua economia e seus meios de comunicação. As duas guerras ajudaram a formatar uma mentalidade de defesa nacional, que justificou esse aumento de poder do Estado. Por mais que o Estado brasileiro tenha aumentado de dimensão para controlar virtuais impactos das duas guerras sobre o país e sua sociedade, ele não deu conta dessa tarefa. As guerras criaram ondas de agitação social, que possibilitaram vislumbres de modificação do sistema político por parte dos cidadãos.




    As guerras abriram oportunidade para a rediscussão do papel dos gêneros na sociedade brasileira. A Primeira Guerra permitiu que a mulher tivesse um papel mais ativo, atuando em comitês humanitários ou de apoio a combatentes brasileiros e como enfermeiras voluntárias em países beligerantes (seus serviços prestados nestes, sempre mostrados pela imprensa, devem ter sido um grande influenciador sobre outros estratos femininos da sociedade brasileira), e até na Missão Médica Militar enviada à França houve a participação de um punhado delas. A mobilização da mulher brasileira em situações de conflito continuou aumentando nas rebeliões de 1924 até 1932, ano em que o voto feminino foi instituído no Brasil.




    Com isso, durante a Segunda Guerra, a participação da mulher no esforço de guerra foi maior. Especialmente pela adesão de milhares delas como voluntárias uniformizadas e militarizadas da Legião Brasileira de Assistência (prestando uma série de serviços sociais e atuando na defesa civil) e pelas dezenas de enfermeiras que foram à Itália com as forças da FEB e da FAB. Até os anos 1980, quando começaram a ter acesso às Forças Armadas e às polícias militares, nunca houve tantas mulheres uniformizadas e militarizadas no Brasil quanto na época da Segunda Guerra.




    Outra condição a se afirmar durante as duas guerras mundiais foi a da cidadania, posto que o Brasil vivenciou no período ambientes e formas de governo que de maneira alguma poderiam ser classificados como democráticos (as ideias democráticas derivadas da pregação wilsoniana e rooseveltiana podem ter tido influência nesse sentido).




    Em 1917-1918, o Brasil era uma República liberal, mas oligárquica, na qual os presidentes eram escolhidos em convenções que reuniam as principais lideranças oligárquicas e depois referendados por eleições fraudadas, dado o pacto “café com leite”, com a escolha, geralmente, recaindo sobre um paulista ou um mineiro. Fiquemos com a sucessão de 1918-1919 como exemplo. No final de 1918, o mineiro Wenceslau Braz (cujo lema era fazer uma gestão de “paz”, embora governasse durante os anos da guerra) foi substituído no poder por seu primo, também mineiro, Delfim Moreira (que era vice-presidente e só assumiu devido à morte do titular, o paulista Rodrigues Alves, vitimado pela gripe espanhola). Como era vice e tinha notórios problemas mentais, Delfim Moreira foi substituído, em meados de 1919, por Epitácio Pessoa (paraibano escolhido como tertius, dado que paulistas e mineiros não conseguiam decidir de quem era a vez no rodízio presidencial), que foi “eleito” sem sequer estar no país: chefiava a delegação brasileira na Conferência da Paz em Versalhes!




    Em 1942-1945, o regime era o Estado Novo de Vargas, provavelmente a coisa mais próxima de um regime totalitário que o Brasil já teve. Desde o golpe de 1937, foram fechados o Congresso Nacional e as Câmaras Municipais (que funcionavam desde o período colonial); os partidos políticos foram proibidos; a Constituição, outorgada; as prisões estavam abarrotadas de prisioneiros políticos; a censura se tornara sufocante; até mesmo as bandeiras estaduais haviam sido proibidas. Para contrabalançar isso, havia cooptação voltada para diversos setores (não só para os operários, mas jornalistas e militares, por exemplo, também recebiam benefícios legais ou materiais) e propaganda intensiva. Seja como for, nem em um momento, nem em outro, e por mais diversos que fossem os regimes, de forma alguma eles significavam democracia.




    Por isso, as guerras se tornaram importantes momentos de contestação, quando setores insatisfeitos com o status quo se organizaram para tentar mudar algo de sua situação. Isso pode ser visto seja no proletariado urbano, seja nos setores médios – em particular nas suas expressões mais militantes: o movimento operário e o movimento estudantil.




    Com isso, vemos o surgimento de uma série de organizações durante as guerras mundiais, que favorecem a mobilização: a Liga pelos Aliados, a Liga de Defesa Nacional, a Liga Nacionalista e a Liga de Resistência Nacional, durante a Primeira Guerra, e a Sociedade Amigos da América, durante a Segunda. Organizações que agregam estudantes (que, desde 1938, possuíam organização própria, a União Nacional dos Estudantes), intelectuais e as camadas médias, tanto preocupados com o perigo alemão quanto descontentes por não terem acesso ao voto e a eleições.




    As manifestações dos operários podiam ser baseadas nos sindicatos ou não. Por incrível que pareça, as manifestações durante a Primeira Guerra são mais conhecidas do que durante a Segunda. As greves e rebeliões operárias de 1917-1918 são mesmo consideradas o surgimento do movimento operário como efetiva força política.




    As manifestações durante a Segunda Guerra ainda precisam ser mais bem estudadas, mas estão baseadas numa contradição: a de que o regime varguista consolidou seu apoio entre o operariado, com a instituição da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943, ao mesmo tempo que suspendeu muitos desses direitos, sujeitando o operariado a uma mobilização de tipo militar para a batalha da produção (embora a batalha da borracha tenha sido bem pior para os que foram mobilizados para ela – em tempo: estudos que avaliem o impacto das duas guerras sobre os trabalhadores do campo são uma área a se desbravar). O termo batalha da produção ainda seria ressuscitado ao longo dos anos 1950, o que pode ajudar a explicar ainda mais a impopularidade do tema da participação do Brasil na Segunda Guerra para o movimento operário e seus arautos.




    Os torpedeamentos de navios brasileiros são acompanhados de indignados protestos populares por todo o país em 1917 e 1942. Essas mobilizações tiveram impacto na decisão do governo em entrar na guerra? Para regimes que negavam ao povo o direito de intervenção nos assuntos do governo, a decisão de entrar nas duas guerras poderia parecer um esboço de aceitação do princípio da soberania popular – mas, na prática, seu objetivo deve ter sido o de neutralizar as manifestações populares, dirigindo-as para a estrita defesa nacional, sob controle do governo, portanto.




    Mas a mobilização coordenada pelo governo não conseguiria desmobilizar toda a sociedade. Conforme as guerras se aproximavam do fim e quaisquer ameaças ao Brasil se dissipavam no horizonte (isto é, os navios brasileiros deixavam de ser atacados), a organização e a mobilização anteriores começaram a se voltar contra os regimes. Assim, o desfecho das guerras em 1918 e 1945 marcou a crise (ou o início dela) dos respectivos regimes excludentes que governavam o Brasil. Não deve ser coincidência que, no início de 1918 e de 1945, o governo tenha decretado anistias para rebeldes recentes ou prisioneiros políticos, uma forma de aliviar pressões maiores.




    Parece mais fácil perceber isso em relação à Segunda Guerra: o Estado Novo caiu pouco mais de dois meses após o fim do conflito. Mas as relações da guerra com a decadência do Estado Novo podem ser mais complexas do que se pensa. Se a entrada do Brasil na guerra pode ser vista como o início do fim da ditadura, a participação nela acabou por se tornar um fiador para a continuidade do regime: só assim é possível explicar a organização do 2° Grupo de Caça – uma tentativa de mandar a FAB para o teatro do Pacífico, logo depois do retorno das forças da Itália, e que só não se concretizou porque a guerra terminou antes.




    Mesmo com o fim da guerra, Vargas insistiu no continuísmo e no “queremismo”, até ser derrubado pelo golpe militar de 1945. A relação desse golpe com a guerra e, particularmente, se houve apoio (ou oposição) a ele por parte expressiva dos ex-combatentes são questões a ser investigadas. E em relação ao regime oligárquico? Afinal, ele não cai em 1918. Mas não podemos deixar de ver 1918 como o início de sua crise. Apenas uma semana após o fim da guerra, temos uma rebelião de novo tipo: a insurreição anarquista no Rio de Janeiro (que, para o Serviço Especial de Contraespionagem, estava ligada aos alemães, como diversas agitações operárias ao longo de 1918).




    Mesmo as dissidências oligárquicas assumiram maior vigor desde então: a derrota da Campanha Civilista em 1919 se refletiu num discurso mais radical e em conflitos armados na Bahia, culminando na intervenção federal de 1920, antecipando a também atribulada campanha da Reação Republicana em 1922 – ano em que começou o ciclo de rebeliões tenentistas. Mas aqui também podemos ver a influência da guerra: o que esperar de rebeliões de jovens oficiais do Exército e da Marinha se as Forças Armadas não tivessem sido reorganizadas (e tivessem contingentes e poder de fogo maiores) devido à Primeira Guerra Mundial?




    Mesmo que situemos o início da crise da República Velha em 1922... o que é 1922 senão uma explosão cujo pavio se encontra em 1917-1918? As forças que se destacam de 1922 em diante, militares, movimento operário, classes médias, todas elas haviam sido mobilizadas pelos anos da guerra. Mesmo os modernistas: o que seria da Semana de Arte Moderna se Oswald de Andrade não tivesse vibrado com a poética de Mário de Andrade quando este pronunciava um discurso contra os torpedeamentos de navios brasileiros em 1917?




    As guerras mundiais potencializaram o Estado brasileiro: este se tornaria mais e mais um Leviatã. Mas, ao mesmo tempo, as guerras provocaram tremores, e as correntes que seguravam o Prometeu brasileiro ameaçaram se quebrar. Esse paradoxo, de estimular simultaneamente Estado intervencionista e sociedade civil mobilizada, se expressou em crises políticas durante e logo após as guerras. Foi um dos maiores legados dos dois conflitos mundiais para o Brasil.




    Existem outros legados que se expressaram a médio e longo prazos no Estado e na sociedade: a mentalidade de defesa nacional, o papel estratégico dado à industrialização (até mesmo na criação de uma indústria expressiva de armamentos na segunda metade do século XX) e à exploração de petróleo, uma política cultural mais assimiladora em relação aos imigrantes.




    Em todos esses elementos, podemos notar a influência do período das duas guerras mundiais no Brasil. Mas, para entendê-los melhor, é necessário que superemos as visões limitadoras e mitologias tradicionais. Só assim poderemos compreender melhor o Brasil nas duas guerras mundiais em todas as suas conexões, versões e legados.
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